ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALPESTRE

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES
CONTRATO Nº156/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2026
Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Praça Tancredo Neves, 300, Alpestre/RS, inscrito no CNPJ sob nº 87.612.933/0001-18, neste ato  representado pelo PREFEITO MUNICIPAL em exercício, Sr. Valdecir de Costa, doravante denominado CONTRATANTE ou simplesmente MUNICÍPIO, e a Empresa LUCIANO M. GOETTEMS LTDA, com sede na Rua Padre Reus, nº 1000, Sala 03, Centro, Boa Vista do Buricá/RS, inscrita no CNPJ sob nº 20.891.176/0001-98, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Luciano Marcelo Goettems, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, mediante  sujeição  mútua  as normas constantes  na  Lei  nº 14.133/2021, no Edital de Pregão Eletrônico nº 25/2026 e nas condições expressas nas cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente contrato é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS INFLÁVEIS E DEMAIS EQUIPAMENTOS RECREATIVOS, INCLUINDO ALVARÁ DOS BOMBEIROS COMPLETO, TAXAS, TRANSPORTE, MONTAGEM, INSTALAÇÃO, TESTES, MANUTENÇÃO, ACOMPANHAMENTO POR MONITORES, DESMONTAGEM E RETIRADA, DESTINADOS À PROGRAMAÇÃO ALUSIVA AO DIA DAS CRIANÇAS REALIZADAS NO MUNICÍPIO DE ALPESTRE/RS, NO PERÍODO DE 08 A 11 DE OUTUBRO DE 2026, onde a contratada foi vencedora dos seguintes itens:

	Empresa: LUCIANO M. GOETTEMS LTDA - 20891176000198

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Produto
	Valor Unit.
	Valor Total

	1  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOBOGÃ GIGANTE INFLÁVEL, COM ALTURA MÍNIMA DE 6 M, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 5 M E LARGURA MÍNIMA DE 4 M, COM PROTEÇÃO LATERAL DE SEGURANÇA E MOTOR ELÉTRICO COMPATÍVEL.
	3.200,00000
	3.200,00

	2  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO BALÃO PULA-PULA, COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 5 M, LARGURA MÍNIMA DE 3 M E ALTURA MÍNIMA DE 2,5 M, ACOMPANHADO DE MOTOR ELÉTRICO COMPATÍVEL.
	2.000,00000
	2.000,00

	3  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOBOGÃ GIGANTE INFLÁVEL, COM ALTURA ENTRE 8 M E 10 M, COMPRIMENTO MÍNIMO DE 10 M E LARGURA MÍNIMA DE 5 M, COM PROTEÇÃO LATERAL DE SEGURANÇA E MOTOR ELÉTRICO COMPATÍVEL.
	4.600,00000
	4.600,00

	4  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO TOURO MECÂNICO, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 KG, CONTROLE MANUAL, ÁREA MÍNIMA DE 4 M X 4 M, LONA DE PROTEÇÃO, BORDAS DE SEGURANÇA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO.
	3.800,00000
	3.800,00

	5  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO CENTOPEIA GIGANTE, COM COMPRIMENTO MÍNIMO DE 8 M, LARGURA MÍNIMA DE 2,5 M E ALTURA MÍNIMA DE 2 M, PODENDO POSSUIR OBSTÁCULOS INTERNOS, ACOMPANHADA DOS MOTORES NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO.
	2.800,00000
	2.800,00

	6  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO CAMPO DE FUTEBOL INFLÁVEL/FUTEBOL DE SABÃO, PARA UTILIZAÇÃO SECA OU MOLHADA, COM DIMENSÕES APROXIMADAS DE 10 M X 5 M, ADMITIDA VARIAÇÃO DE ATÉ 10%, COM PROTEÇÃO LATERAL DE SEGURANÇA E MOTOR COMPATÍVEL.
	4.000,00000
	4.000,00

	7  
	2,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO CAMA ELÁSTICA GRANDE, COM DIMENSÃO MÍNIMA DE 4,3 M, CAPACIDADE DE ATÉ 150 KG E PROTEÇÃO LATERAL DE SEGURANÇA
	1.500,00000
	3.000,00

	8  
	2,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO PISCINA DE BOLINHAS INFLÁVEL, COM DIMENSÃO MÍNIMA DE 1,70 M X 1,70 M, ACOMPANHADA DE APROXIMADAMENTE 1.500 BOLINHAS COLORIDAS.
	1.000,00000
	2.000,00

	9  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO HIGH JUMP, COMPOSTO POR CAMA ELÁSTICA ACROBÁTICA, POSTES E CORDAS ELÁSTICAS, COM BASE APROXIMADA ENTRE 4,5 M E 5 M DE DIÂMETRO E POSTES COM ALTURA APROXIMADA ENTRE 5,5 M E 7 M.
	4.000,00000
	4.000,00

	10  
	1,00
	UN
	LOCAÇÃO DE BRINQUEDO BASQUETE ELETRÔNICO/DUPLO, COM PLACAR DIGITAL, DIMENSÕES APROXIMADAS DE 2,00 M A 2,10 M DE COMPRIMENTO, 1,05 M A 1,10 M DE LARGURA E 2,00 M A 2,10 M DE ALTURA.
	2.000,00000
	2.000,00

	Total dos Produtos
	
	31.400,00


Obs. 1: A disputa se dará pelo menor valor referente ao lote, incluindo todos os brinquedos. No Portal de Compras Públicas, o Lote será lançado como “Unidade”, portanto, solicita-se máxima atenção no momento de cadastrar a proposta e efetuar lances, de modo que as empresas deverão somar os valores de todos os subitens e dar seu lance do valor total.

Obs. 2: A energia disponível no local é de 220 V. Cabeamentos necessários para fazer a ligação ficarão a cargo da empresa contratada.

OBS. 3: TODOS OS BRINQUEDOS DEVERÃO TER ACOMPANHAMENTO DE MONITORES TREINADOS.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE

2.1 A Contratada receberá o valor total de R$ 31.400,00 (trinta e um mil e quatrocentos).

2.2 Os pagamentos serão realizados após a prestação do serviço e devidamente aceite, respeitadas as regras de cronologia definidas em Decreto, mediante Nota Fiscal em nome do Município de Alpestre/RS. Reforçamos a necessidade que a Empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012, de modo que na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar: a modalidade de licitação, o número do contrato ou Ata e número da ordem de compra. O pagamento será efetuado em conta corrente específica da CONTRATADA, vinculada ao CNPJ ou CPF da mesma.
2.3 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

Obs.: No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.

2.4 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E ENTREGA DO OBJETO

3.1 Os equipamentos deverão ser instalados no Município de Alpestre/RS, em local a ser definido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo, considerando a organização da programação do Dia das Crianças.

3.2 A montagem deverá ocorrer com antecedência suficiente para que todos os equipamentos estejam integralmente instalados, testados, vistoriados e acompanhados da documentação técnica exigida antes do início da utilização pelo público no dia 08 de outubro de 2026.

3.3 Os brinquedos e equipamentos recreativos deverão permanecer disponíveis e em plenas condições de funcionamento nos dias 08, 09, 10 e 11 de outubro de 2026, observando-se como horário padrão de atendimento ao público os seguintes períodos: das 08h00 às 11h30, das 13h00 às 16h30 e das 17h30 às 20h00.

3.4 Os horários estabelecidos poderão sofrer alterações em razão de ajustes na programação, condições climáticas, organização dos eventos ou outras necessidades administrativas, mediante prévio alinhamento entre a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Turismo e a contratada, sem alteração do objeto e sem custos adicionais para o Município.

3.5 Durante todos os períodos de funcionamento definidos pela Administração, a contratada deverá manter os brinquedos e equipamentos devidamente instalados, em condições adequadas de utilização e segurança, acompanhados dos respectivos monitores e com suporte suficiente para atendimento de eventuais ocorrências.

3.6 Nos intervalos entre os períodos de funcionamento e durante o período noturno, os equipamentos permanecerão sob responsabilidade da contratada, cabendo-lhe adotar as providências necessárias à sua guarda, conservação e segurança, não recaindo sobre o Município responsabilidade pela vigilância ou guarda dos bens pertencentes à contratada.

3.7 Durante os períodos em que os equipamentos estiverem fechados ao público, a contratada deverá adotar medidas suficientes para impedir sua utilização não autorizada.

3.8 A desmontagem e retirada dos equipamentos somente poderão ser iniciadas após o encerramento da programação no dia 11 de outubro de 2026, observadas as orientações da Administração quanto à organização e liberação do espaço.

3.9 Todas as despesas de transporte, carga, descarga, montagem, desmontagem, deslocamento, hospedagem, alimentação, equipamentos, materiais, mão de obra e demais custos necessários à execução serão de responsabilidade da contratada.

3.10 A contratada deverá apresentar, antes da liberação dos brinquedos e equipamentos para utilização pelo público, o Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI, ou documento equivalente legalmente exigível para a realização do evento, devidamente válido e apto a comprovar a regularização e a liberação das estruturas e equipamentos perante o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul.

3.11 O cabeamento necessário para funcionamento elétrico dos brinquedos fica a cargo do Contratado.

3.12 Fornecer ART dos serviços prestados.
3.13 O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2026.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS

4.1 As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Projeto

Despesa  
	2079 - MANUT. DESP. OPERACIONAIS SMECDT - NÃO COMPUTÁVEIS
3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA


CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

5.1 Entregar, montar, instalar e disponibilizar todos os brinquedos e equipamentos objeto da contratação nos locais, datas e horários estabelecidos pela Administração, com a antecedência necessária à realização das verificações, testes, vistorias e demais providências exigidas antes do início da programação, não sendo admitidos atrasos injustificados que possam comprometer ou impedir a realização do evento. A contratada será integralmente responsável pelo cumprimento dos prazos estabelecidos, bem como pelas consequências decorrentes de atrasos ou irregularidades que lhe sejam imputáveis, inclusive pelas eventuais multas, taxas, despesas e demais encargos decorrentes de sua responsabilidade, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis.

5.2 Responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, montagem, instalação, fixação, testes, manutenção, desmontagem e retirada de todos os brinquedos e equipamentos recreativos, incluindo o fornecimento de motores, cabeamentos, extensões, conexões, dispositivos de proteção, ferramentas, acessórios e demais materiais necessários ao funcionamento adequado e seguro das estruturas, sem qualquer custo adicional para o Município.

5.3 Disponibilizar todos os brinquedos e equipamentos em adequadas condições de conservação, higiene, estabilidade, funcionamento e segurança, mantendo essas condições durante todo o período de execução. Antes da liberação para utilização pelo público, a contratada deverá realizar as verificações e testes necessários, observando as especificações dos equipamentos, as orientações dos fabricantes e as normas técnicas e de segurança aplicáveis.

5.4 Manter, durante todos os períodos de funcionamento, no mínimo um monitor devidamente orientado e capacitado para cada brinquedo ou equipamento recreativo disponibilizado ao público, devendo dimensionar sua equipe de modo que nenhum equipamento permaneça em funcionamento sem o acompanhamento exigido. Os monitores deverão orientar os usuários, organizar o acesso, observar os limites de capacidade e as condições de utilização e intervir imediatamente sempre que identificarem comportamento ou situação que possa representar risco.

5.5 Responsabilizar-se integralmente pelos profissionais empregados na execução, inclusive quanto à remuneração, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como pelas despesas com transporte, alimentação, hospedagem e demais custos necessários à permanência e atuação de sua equipe durante todo o período contratado, não se estabelecendo qualquer vínculo entre esses profissionais e o Município.

5.6 Atender integralmente às exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul aplicáveis aos brinquedos, equipamentos, estruturas e serviços abrangidos pela contratação, responsabilizando-se pela adoção das providências e pela apresentação de toda a documentação relativa ao objeto que seja necessária à obtenção e manutenção do respectivo Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI, ou documento equivalente exigível para a realização do evento.

5.7 Apresentar, antes da liberação dos brinquedos e equipamentos para utilização pelo público, o Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI, ou documento equivalente legalmente exigível para a realização do evento, devidamente válido e apto a comprovar a regularização e a liberação das estruturas e equipamentos perante o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul, bem como arcar com todas as despesas para a obtenção do APPCI.

5.8 Adotar, às suas expensas e sem qualquer custo adicional para o Município, todas as providências necessárias à correção de eventual irregularidade relacionada aos equipamentos, estruturas, instalações ou documentação sob sua responsabilidade que possa impedir ou comprometer a obtenção do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI, a liberação pelo Corpo de Bombeiros ou a utilização regular e segura dos equipamentos pelo público.

5.9 Manter todos os equipamentos em plenas condições de funcionamento durante os horários estabelecidos para a programação, disponibilizando os recursos necessários para solucionar prontamente falhas, defeitos ou outras ocorrências. Sempre que for identificada situação capaz de comprometer a segurança dos usuários, a contratada deverá interromper imediatamente a utilização do equipamento, providenciar sua correção e somente restabelecer o funcionamento após a completa regularização das condições de segurança.

5.10 Responsabilizar-se pela guarda, conservação e segurança dos equipamentos durante todo o período em que permanecerem instalados no local do evento, inclusive nos intervalos de funcionamento e durante o período noturno, adotando as providências necessárias para impedir utilização não autorizada ou inadequada, sem transferência dessa responsabilidade ao Município.

5.11 Atender às determinações da fiscalização relacionadas à execução do objeto e promover, nos prazos estabelecidos, a correção de irregularidades constatadas, prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados pela Administração e permitindo o acompanhamento e a fiscalização dos serviços durante todas as etapas da execução.

5.12 Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, ao patrimônio público ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão que lhe seja imputável durante a execução, adotando as providências necessárias à reparação quando cabível, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas na legislação e no instrumento contratual.

5.13 Manter os locais utilizados devidamente organizados durante a montagem, funcionamento e desmontagem dos equipamentos, promovendo, ao término da execução, a retirada integral dos brinquedos, estruturas, cabeamentos, materiais, acessórios e resíduos decorrentes de sua atuação, deixando os espaços utilizados em condições adequadas de limpeza e conservação.

5.14 Cumprir integralmente as normas técnicas, de segurança, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e demais disposições legais aplicáveis à execução, responsabilizando-se pela regularidade dos equipamentos, dos profissionais e das atividades desenvolvidas durante todo o período contratado, inclusive pelo atendimento das exigências que estejam sob sua responsabilidade para a obtenção e manutenção do Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndios – APPCI e para a regular liberação dos equipamentos perante o Corpo de Bombeiros.

5.15 Arcar com as taxas, emolumentos e demais despesas que sejam legalmente de sua responsabilidade e necessárias à regular execução do objeto, inclusive aquelas relacionadas à documentação, inspeções, vistorias e demais providências relativas aos equipamentos e estruturas fornecidos, bem como com eventuais multas decorrentes de infrações ou irregularidades que lhe sejam imputáveis.

5.16 Não empregar menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em observância ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

5.17 Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação.

5.18 Manter atualizados junto ao Município seus dados cadastrais e de contato, especialmente endereço, telefone e endereço eletrônico, de modo a assegurar o recebimento das comunicações, notificações e demais atos relacionados à execução da contratação.

5.19 Observar, quando aplicável à execução do objeto, as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, adotando as medidas necessárias à adequada proteção dos dados pessoais a que eventualmente tiver acesso em razão da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada;

b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação:

a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada;

b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos;

c) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

6.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, das quais destacam-se:

I Advertência;

II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução do objeto em desacordo com o solicitado;

III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa;

IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto;

V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato fraudulento na execução do objeto;

VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei 12.846/2013;

VII Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 4º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021;

VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.

6.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município.

6.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

6.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO

7.1 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, por:

I Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção;

II Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;

III Por decisão arbitral ou judicial.

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO

8.1 O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação constante do preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal nº 14.133/21, e alterações subsequentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1 As partes elegem o Foro da cidade de Planalto/RS, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato.


10.2 E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, para que produza os jurídicos e desejados efeitos.

Alpestre/RS, 28 de setembro de 2026.
	____________________________________
REPRESENTANTE LEGAL P/

CONTRATADO(A)
	____________________________________
VLADECIR DE COSTA
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO


	Visto: ____________________________________
LINONROSE SCARAVONATTO

OAB/RS 62.637

ASSESSORA JURÍDICA

PORTARIA 046/2018


